
EsrADo DE MATo GRosso

ASSEMBLETa LEctsLATIva Do EsTADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentâr da Mesa Diretora

Núcleo CCIR

Con's.ão de Con\triur\;o. lL\r'çà e Reoação

Parecer n.' 871/2022/CCJR
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070 (Fazenda Paraiso) a BR-364, no municipio de Campo Verde.,,
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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos
no di.a 0'7/12/2021, sendo colocada em primeira pauta no dia l4/l2l2\2l, tendo seu devido
cumpdmento na data 1611212021, posteriormente fora encaminhada para Comissão de Mérito,
conforme a fl.05v

O projeto em referência visa denominar o trccho da Rodovia MT-140 de 15km que
liga a BR-070 (Fazenda Paraíso) a BR-364, no município de Campo Verde de,,Rodovin Ilürsnro
ScnÍ1on,

O Autor da proposiçâo assim expõc cm suâ.justificativa:

''Objelivâ o presente projelo dc lci denonlinar "Rociovia Erasmo ScaÍon', o lrccho
da Rodovia MT-140 cle l5km que liga â BR-0?0 (Fazenda Paraiso) â BR-364, no
municipio dc Câmpo Verde.
Erâsmo ScaÍon nasccu cm 30 de maio de l90E c llaleceu em 10 de novcmbro de
1957.
l:oi casado com hcna Scaíon, nascidâ cm 23 de outubro de l9l4 c lalcoida em 27
dc 1'evereiro dc 2012.
O casal vivcu cm Augusto Pesta a lls, tevo l0 (dez) filhos, Olgâ SoaÍon; Avelino
Scârlon; Antônio ScaÍon; Joào ScaÍon; Josó A ldo ScâÍon; Valdir Luiz Scanon;
Neli Scâíon; Eliria Terezirrlâ ScáÍon; Geraldo 

^gostinlo 
ScaÍon e Sueli Maria

Scailon,
Em I975 a liamÍlia ScaÍon âdquiriu propricdadc lural nas margens da Blt 070 pârâ
o planljo de ânoz; tomou fiente nâ empreitada o filho dc Erasmo Scârto , Geraldo
Agostinho ScaÍon, quc chogou nâ BR-070 em fêverelro de L974, com 21 anos de
idâde, solteiro, pârâ âbrir âs fazendas do iÍnào Avelino ScaÍon, na condição de
sócio na explorâçâo das fazendas; onde se instalou nâ bcirâ dâ BR-070 soir uma lona
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plástica, lrâzendo para o tmbalho trôs tratores CBT usâdos, local próximo onde hoje
está localizado o posto Cacique.
Geraldo desmatou l.000ha de cqrado, pâra plantar arroz d€ sequeiro, hoje a árcâ é
a Fazenda Sânta Luzia do sr. Algemir Tonello. Geraldo Agostiúo Scárron foi o
pioneirc na iavoura mecanizada no cerrado r:la região.
Em 1.975 começou a dcsmataÍ a Fazenda paraiso, onde se instalou numa câsa de
madeira, quando enlâo casou en 1\l\2ll9j5 com â sra. Gilcâ Erminia ScâÍon.
Desmalou mais 1.500ha da Fazenda paraiso e construiu armazém, secador, balança
câsas parâ íüncionários etc. Existia no locâl uma estradâ boiâdeira que pâssava na
fazenda do sr. Almerindo Mirussi e nos fundos dâ Fazenda parâíso. cheia tle curvas
e atoleiros, quc nào permitia o tráfego de veiculos.
Entào Geraldo resolveu fazer a estmdâ para o trânsito de veiculos, isto é, os 15km
da Rodoviâ MT-140 que liga a BR,070 (Fâzendâ pârâíso) â BR-364; primeiramente
fez oom trator CBT e gmde niveladorâ para nivelar â estrada, lez no sentido da BR_
070 em liúâ reta até encontrar a estrada velha dentro da fazendâ do sr. Almerindo
Minussi.
Depois de uns tempos recebeu a visita do prefeito de Chapada dos Guimarães que se
prontificou levalo até o DERMAT, órgão do Estâdo de Mâto Grosso. onde
conseguiu uma patrolâ e dois camiúôes parâ melhoriâs na €strada; já na época era
um sonho trabâlhâr para que o lrecho fosse reconhecido como €ssencial para o
escoamento da produção dâ região - ligando âs duas BRs, â 070 e a lóa. Hoje uma
realidade pâvimentada com o apoio do Govemo do Estado que recoú€ceu â
importância do trecho para escoara prcdução agrícola rumo ao.feminal Feroviário
de Rondonópolis, reduzindo em mâis de 25km o tráfego.
O casal Gerâldo Agostiúo Scaton e Gilca Ermínia Scarton, teve três filhos, Thais
Giseile Scarton Freitas, Michelle Scarton panice e Guilherme Scaflon, todos
casados.
A homenagem ao pai de Geraldo Agostiúo Scanon, sr. Erasmo Scarton, quc embom
Íe1úâ falecido em 1957, forjâm uma familiâ dedicada ao progresso, quando fal€ceu
deixou os filhos que com muito trabalho vieram a âdquirir terras em Mato Grosso,
em pleno momento de ocupação do Estado, ânos de 19,70, àÍé que resultou na
aquisição da área que veio a denominar-se Fazenda pâraiso, o poÍal do trecho da
Rodoviâ MT-140 de 1skm que liga â BR-070 (Fazendâ paraíso) â BR_364, que foi
aberto pela Família sob a liderançâ de Geraldo Agostinho Scaíon.
Homenâgeâr o patrono da família, Erasmo ScaÍon, é reconlecer nos filhos,
desbravadores que muitô contribuíram para o progresso da região.,,

Cumprida a pdmeira pauta, os autos foram encaminhados para Comissão de
Infraestrutura Urbana e de Transporte, a qual por meio do parecer encartado Dos autos (fls. 06/13),
opinou por sua aprovação, tendo sido aprovâdo o parccer em 1.', votação no plenário desta Câsa de
Leis no dia 10lOBl2O22.

Posterionnente a proposição fora colocadâ em segunda pauta na data de l'l lOBl2O22,
tendo seu devido cumprimento na data de 0510912022. Com efeito os autos foram encâminhados para
esta Comissão, tendo a esta aportado na data de08lO9l2O22.
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No âmbito dcsta Comissão de Constituição, Justiça c Redação, esgotado o prazo
regimcntal, não forarn aprescntadas ctnendas oilou substitutivos, cstando, poftanto, o projcto de iei om
qucstão, apto para análise e pareccr quanto ao aspecto constitucionàl, leg;l e juúdico.

E o relatório.

II - Anátise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea,,a,,, do Regimento InteÃo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspccto constitucional. legal e juo'dico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O projeto em referênciâ visa denominar de,,Rodovia Erasmo Scarton,,o trecho da
Rodovia MT-140 de 15km que liga a BR-070 (Fazenda paraíso) a BR-364, no município de Campo
Verde.

Desse modo, deve-se reconhecer, que o meio escolhido (projeto de Lei) é instrumento
hábil para inovação do ordenâmento jurídico, nos temos do adigo 165, inciso III e artigo 16g do
Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, veja-se:

Art. 165 A Assembleia Legislâliva exerce a sua funçào legiferante via de prcjetos:
I - de Emenda Constitucional;
II - de Lei Complementâr;
IIT - de Lei Ordinâria:
lV - de Lei Delegada;
V - de Decreto Legislativo;
VI - de Resolucão

Aí. 168 Lei Ordinária é aquelâ cujâ matéria é elaborada pelo poder Leeislativo em
sua atividade comum e típica. sendo de iniciativa dos âutores indicados noêrt. 39 da
Constituicão Estadual.

Ademais propositura está de acordo com a Constituição Estadual, nos termos do artigo
37, inciso III, ambos da Constituição Estadua,l, in verbis:

AÍ. 37 O processo legislativo compreende a elaboração de:
I emendas à Constituição;
II leiscomplementâres;
III leis ordinririas;
Meis delegâdâs;
V decrctoslegislativos;
VI resoluçõ€s.

NCCJR
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Parágrafo único Lei complementar disporá sobre a elaborâção, redação, alteraçào c
consolidação das leis.

A Constituição Federal, ao disciplinar â competência legislativa, fez previsão em seu
aúigo 22 das matérias da competência privativa da União, bem como Jm seu atigo 30 das matérias
de competônciâ dos Municípios, aos quais competem especialmente legislar sobre assuntos de
interesse local.

Não obstante o texto da Carla Magna se_ja silente sobre a nominação de logradouros
públicos, referida tcmática é tratada pela Lei n." 6.454119:,7, que, enbora editada antes da
promulgação da CF/88, foi por ela recepcionâda, pois não colide com os princípios ou regras nela
estâbelecidos.

No que tange à i[iciativa para â propositura, a Constituição do Estado dc Mato
Grosso não inseriu o assunto no domínio da iniciativa reservada ou conco,,entc (em sentido estrito),
tratando-se, ])or exclusão, de projetos de lei de iniciativa geral ou comum, que podem ser propostos
pelo Chefe do Poder Executivo Estadual ou por qualquer óeputa<lo Estadual'sozinho, ou poi miio de
alguma das comissôes da Assembleia Legislativa, confome estabelece o aúigo 39 da óonstituição
do Estado de Mato GÍosso, in litieris:

Art. 39 A iniciativâ das leis cotnplementâres e ordinárias cabe a qualqucr membrc
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Govemâdor do Estado, ao Tdbunal de
JusÍiçâ, à Procuradoria Geral de Justiça, &euÉdêria €era+_do lMo e aos
cidadãos, na lorma e nos casos prcvistos nestâ Constituição. (A expressão,.à
Procuradoria-Geral do Estado,, foi declârâda inconstitucional, eni cont.ole
concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADI n, 291_0, julgada em
07.04.2010, publicada no DJE em 10.09.2010)

De sua vez, no que conceme à mâteriâlidâde da proposta, deve_se registrar que a
Lei f 6.454/1977, q.ae dispõe sobre a denominação de logradourã., ób.u. 

" -onu."nàs públicos,
em seu aftigo l'apenâs veda â atribuição de nome de pessoâs vivas ou que teúa se notabiliiado pela
defesa ou exploração de mão de obra escrava:

Art. lq É proibido, em todo o len-itório nacional, atribuir nome de pessoa viva ou que
tentrâ se notâbilizâdo pelâ defcsa ou explorâção de mâo deobra escmva, em qualq;er
modâlidade, â bempúblico, de qualquer natureza, pertencente à Uniào ou às pessoâs
jurídicâs da administração indirela. íIt.dacia (tâ(la pclâ l_ci rt, ll 7S l. dc 201])

Outrossim, no âmbito do Estado de Mato Grosso, a Lei n." 10.343/2015 dispõc sobre
a vedação de homenagens a pessoas que tenham sido condenadas por atos de improbidade-ou crime
de comrpção, conforme artigos lo e 2o:
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Art. 10 Fica proibida, no âmbitô dâ Adminisrragão públicâ do Estâdo de Mato
Grosso. â concessão de homenâgens a pessoâs que teúam sido condenadas por ato
de improbidade ou crime de compção.
ParágÍafo único Incluem-se nâ vedâçào do caput deste aíigo a denominâçào de
prédios e logradouros públicos.

Art. 2. A vedaçâo prevista no AÍ. 1o se estende também â pessoas quc ten}lam
prâticado atos ou que teúâm sido listoricâmente considerâdos participantes de atos
de lesa-hunmnidâde, tortua, explorâçâo do trâbalho escravo, violaçaà dos direitos
humânos ou maus{ratos a âüimais.

Em consulta preliminar, não há nada que desabone a conduta do homenageado,
tomando-o, dessa foma, apto a recebq a deferà1cia desta Casa de Leis, razão pela qual uão só
vislumbra questões constitucionais e legais que sejam óbice para a aprovação do presente projeto de
lci.

O Supremo Tribunal Federal, analisando o assuflto, não encontrou reDhuma
inconstitucionalidade quanto à questão de inicictiva, mas somente quanto ao fato de dar nome de
pessoas vivas:

EsrADo DE Maro GRosso

ASSEMBLEta LEGIsLAT|vA Do EsrADo DE MATo GRosso
Secretaria Pârlamentar da Mesa DiretoÍa
Núcleo CCIR

f omi.são de Con5titui(ào. Justtça e Redaçào
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" (...) O inciso V do artigo 20 da CE veda ao Estado e aos Municipios atribuir
nome de pessoâ viva a âvenida, pmçâ, rua, logradourc, ponte, reservatório <1e água,
viâduto, praça d€ esporte, biblioteca, hospital, matemidâde, ediÍicio público,
auditórios, cidades e salas de aula. Não meparece inconstitucional. O preceito visa
a impedir o culto e â promoçào pessoal de pessoas vivas, teúam ou náo passagem
pela Administração. Cabe ressaltar, que proibiçào similar é estipulada, no âmbito
federâI, pela Lei n. 6.45 4lt7(...) (N)t 3Ol, \oto do Min. Eros G.au, julgamento em
13-2-08, DJE de 20-6-08)

Por Íim, vale ressaltar que a preserlte propositura, conformejá destacado, não confere
novas âtribuiçôes, tampouco acarrcta despesas ao podeÍ Executivo, sendo, poftanto, perfeitamente
possivel a iniciâtiva parlamentar, confonnejurisprudência pacificada pelo Suiremo Tribunal Federal.

Assim, não vislumbramos questões constitucionais e legais quc sejam óbice para a
aprovação do presente projeto de lei.
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Sala das Comissões, em ,! í a" /tO a" zozz.

IV - F'icha de Votâção

I NCCJR I
la' \? I

h,,-B-l

III - Voto do (a) Retator (a)

Pelas razões expostas, voto fayorável à aprovação do projeto de Lei n." I l5g/2021 de
autoria do Deputado Dr. Eugênio.

Projcto de Lci n.' I 15t/2021 Parecei.n ." g7l2O22
Reuniâo dr Comissào em l( I /1,

Presidente: Depurado úGr^ J,'.....li2i.EF-
Bglglq. (a)

Voto Relator (a

I'clas razôes cxpostas, voto favorá,oet à apro'açàir clo p§.tu d" I_ei ,,..1 15g/2021 dcúul,ori".l,"

l'}osição na Comissão Idcntilir-ação do (a) D
Relâtor (a
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